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	ESTADO DE RONDÔNIA

Superintendência Estadual de Compras e Licitações
Comissão Permanente de Licitação – Equipe Ômega
	



PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 228/2015/ÔMEGA/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 01.160004.00025-0001-2015
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada nos Serviços de Hospedagem, para atender os participantes, atletas, técnicos, dirigentes, Tribunal Especial de Justiça Desportiva (TEJD) e árbitros que participarão da fase final do IX JOGOS INTERMUNICIPAIS DE RONDÔNIA – JIR 2015, a ser realizado no período de 21 de Agosto a 05 de setembro de 2015 no Município de Cacoal – Rondônia.
ANÁLISE DE INTENÇÃO DE RECURSO
DA INTENÇÃO DE RECURSO:
1. A Empresa PALACETUR EVENTOS E TURISMO LTDA – ME interpôs INTENÇÃO de recurso administrativo para os Lotes do Pregão Eletrônico nº 228/2015 sob os seguintes argumentos:

1.1 DOS FATOS:
1.1.1. A empresa supra expos em sua intenção recursal o que segue carreado:
“Prezados bom dia, a Palacetur Eventos e Turismo ltda informa a intenção de recurso, visto que nos sentimos prejudicados pelo fato de apenas hotéis da cidade podem participar, assim excluindo o direito a participação de agências de viagens.”
	

	
	
	
	


2. DA ANÁLISE DA INTENÇÃO DE RECURSO DA EMPRESA:
Não Assiste Razão à Recorrente, vez que a alegação da mesma, embora tenha sido aceita por esta Pregoeira, é rasa e sem embasamento jurídico. Há uma diferença marcada entre “se sentir prejudicado” e “ser de fato prejudicado”. Analisando de forma acuidada o instrumento convocatório do presente certame, verificamos que o mesmo, em seu item 20.18, não permite a Subcontratação Total do objeto, logo a empresa PALACETUR EVENTOS E TURISMO LTDA – ME tinha ciência de que, na licitação em tela, deveria ter instalações na cidade de Cacoal para que pudesse, eventualmente, se sagrar vencedora do presente certame.
Mas por outra ótica há de se reconhecer que realmente há um prejuízo a Recorrente: a empresa não se atentou para os ditames editalicios e a si mesma se prejudicou, pois, havendo obrigatoriedade em cumprir os ditames editalicios, por força do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, não poderia se esquivar de tal obrigação. Nisso realmente a licitante prejudicou a si mesma.
A respeito de tal princípio é necessário lembrar que é um dos pilares jurídicos da Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos, nº 8.666/93, vejamos:

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:

[...]
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor.” [grifos acrescidos]

Desta forma, não há o que se que falar em prejuízo a licitante, considerando que a mesma era sabedora dos ditames legais e editalícios, o que desnuda, de forma cristalina, que a intenção recursal da empresa supra é apenas discutir um ponto de vista equivocado, pois, como demonstrado, não houve prejuízo algum a licitante, e o que houve (de acordo com o seu ponto de vista equivocado), decorreu de a própria empresa não ter observado o edital e sua regulamentação.

Cabe ainda tangenciar o que a doutrina diz a respeito do princípio da vinculação ao instrumento convocatório. Como bem destaca Fernanda Marinela, o principio da vinculação ao instrumento convocatório leva à assertiva de que o edital é a lei interna da licitação:
“Como princípio específico da licitação, tem-se a vinculação ao instrumento convocatório. O instrumento, em regra, é o edital que deve definir tudo que é importante para o certame, não podendo o Administrador exigir nem mais nem menos do que está previsto nele. Por essa razão, é que a doutrina diz que o edital é lei interna da licitação, ficando a ele estritamente vinculada, conforme previsto no art. 41 da lei.” [grifos acrescidos]

No mesmo sentido, ensinam Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo:
A vinculação da Administração aos estritos termos do edital de convocação da licitação é exigência expressa do art. 41 da Lei nº 8.666/1993. Esse artigo veda à Administração o descumprimento das normas e condições do edital, “ao qual se acha estritamente vinculada”.

E ainda Hely Lopes Meirelles, que afirma que o edital “é lei interna da licitação” e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a Administração que o expediu.
Assim, resta totalmente rechaçada a alegação de prejuízo a licitante PALACETUR EVENTOS E TURISMO LTDA – ME, vez que a esta Pregoeira velou (e vela) pelo estrito cumprimento do Edital, conforme dispõe o Ordenamento Jurídico e a Doutrina Dominante.

Não sendo o bastante a Lei e a Doutrina, trago ainda baila a Jurisprudência Pátria, pois o STF (RMS 23640/DF) tratou da questão em decisão assim ementada:
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. PROPOSTA FINANCEIRA SEM ASSINATURA. DESCLASSIFICAÇÃO. PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DO JULGAMENTO OBJETIVO. 1. Se o licitante apresenta sua proposta financeira sem assinatura ou rubrica, resta caracterizada, pela apocrifia, a inexistência do documento. 2. Impõe-se, pelos princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a desclassificação do licitante que não observou exigência prescrita no edital de concorrência. 3. A observância ao princípio constitucional da preponderância da proposta mais vantajosa para o Poder Público se dá mediante o cotejo das propostas válidas apresentadas pelos concorrentes, não havendo como incluir na avaliação a oferta eivada de nulidade. 4. É imprescindível a assinatura ou rubrica do licitante na sua proposta financeira, sob pena de a Administração não poder exigir-lhe o cumprimento da obrigação a que se sujeitou. 5. Negado provimento ao recurso.
O princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração e o licitante a observarem as regras e condições previamente estabelecidas no edital, não havendo o que se falar em prejuízo pela mera observância dos termos dispostos no edital.
Por fim cabe mencionar que o objeto da presente licitação não é, conforme edital, agenciamento de hospedagem, e sim contratação de empresa especializada na prestação de serviços de hospedagem, NOS TERMOS DO EDITAL, nada mais. Portanto, as agências de viagens não foram excluídas da oportunidade de participarem do presente certame, pois a licitação é aberta a todos, porém não é a todos que apenas queiram participar, mas sim a TODOS QUE CUMPREM OS TERMOS DO EDITAL, inclusive no que tange a vedação de subcontratação total do objeto deste certame, cenário em que não se enquadrou a licitante PALACETUR EVENTOS E TURISMO LTDA – ME.

Desta forma, percebe-se vazio o argumento de que o direito de participação das agencias de viagens foi excluído, pois não foi. Porém, todas as licitantes, sejam agências de viagens ou não, devem cumprir o edital, nada mais. Esse ponto é que a licitante supra não observou, pois o edital ao vedar a subcontratação total (item 20.18) não vedou empresa alguma, seja agencia de viagem ou não, antes exigiu o que melhor atende o interesse público, e para o caso em tela, a subcontratação total não atende o interesse público, mas foi permitida a subcontratação até o percentual de 49% do objeto em tela.
3. CONCLUSÃO:

Considerando a intenção de recurso da empresa em tela TEMPESTIVO, foi o mesmo aceito quando de sua propositura, porém, pelas razões de fato de direito supramencionadas, NEGO PROVIMENTO a tal manifestação, até porque a empresa PALACETUR EVENTOS E TURISMO LTDA – ME não juntou o seu Recurso no prazo previsto em lei, assim, além dos fundamentos acima, a não apresentação do Recurso pela licitante vem para corroborar que o que aduziu em sede de intenção recursal é uma manifestação de falta de razoabilidade, pois não há verossimilhança alguma entre o que alegou e a realidade dos fatos.
4. DECISÃO: 
Com base na Lex Legum e nos instrumentos infraconstitucionais, especialmente na Lei nº 8.666/93 e 10.520/02, posiciono-me no sentido de DENEGAR a intenção supraexposta, e por assim ser, submeto o assunto à autoridade superior, em consonância com o Art. 109, Parágrafo 4º da Lei 8.666/93.
Porto Velho, 24 de Agosto de 2015.

Maria do Carmo do Prado
Pregoeira
ÔMEGA/SUPEL
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